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Nos anos 90, o Brasil estabili-
zou sua economia e deslanchou
um importante processo de re-
formas estruturais, com o forte
impulso dado à privatização e à
reorientação da política social.
Taismudanças,nãoéprecisore-
petir, deram-se como resposta
aoprecedentemodelodecresci-
mento via substituição de im-
portações, por um lado, e à ace-
leração da globalização, por ou-
tro. Esse conjunto de transfor-
maçõesalterouprofundamente
as percepções e estratégias
“normais” de ascensão social,
cujo horizonte deixa de ser ape-
nasindividualparatornar-seco-
letivo. De fato, milhões de brasi-
leiros passam a experimentar a
mobilidade social em um con-
texto de mudança no plano das
identidades coletivas; de mu-
danças que dizem respeito não
apenas a taxas ou padrões indi-
viduais de mobilidade, mas ao
próprio sistema de estratifica-
ção social. A classe C deixa de
ser “baixa” e começa a ser “mé-
dia”, disputando espaço com os
estratossituadosimediatamen-
te acima dela – ou seja, às clas-
ses médias tradicionais.

Na análise da ascensão da
classe C, a questão central é a
da sustentabilidade. Se a “no-
va” classe média resulta, em
grandeparte,do encurtamento
de distâncias sociais em função
da difusão do consumo, como
irão seus integrantes gerar a
renda necessária para susten-
tar os novos padrões? Serão
sustentáveis–ou antes,sobque
condições serão sustentáveis –
os índices de expansão do que
se tem denominado a “nova
classe média”?

Dadaaextremadesigualdade
no perfil brasileiro de distribui-
ção de renda, os bons e os maus
caminhos bifurcam-se logo
adiante. Por um lado, por si só a
megamobilidadesocialaquefize-
mos referência implica redução
das desigualdades de renda. Por
outro,oriscodefracassoéalto,o
que significa estagnação e, no li-
mite,dependendodecircunstân-
cias macroeconômicas, até re-
gressão na tendência de melho-
ra na distribuição de renda.

Deixando de lado a dinâmica
macroeconômica, que obvia-
mente transcende os objetivos
do estudo, concentramos nossa
atençãoemfatoresligadosàmo-
tivaçãoeàautocapacitação(de-
nominados fatores “weberia-
nos”)enaformaçãodenovosva-

lores sociopolíticos.
Defato,ocrescimentoeconô-

micodosúltimosanostraduziu-
seemforteexpansãodademan-
da por bens e serviços. Mas as
oscilaçõesda rendafamiliar ge-
radasporempregospoucoestá-
veisouatividadesporcontapró-
pria sinalizam dificuldades pa-
ra as faixas de renda mais baixa
manterem o perfil de consumo
ambicionado. Endividando-se
além do que lhes permitem os
recursos de que dispõem, as fa-
mílias situadas nesse patamar
defrontam-se com um risco de
inadimplência que passa ao lar-
go das famílias da classe média
estabelecida.

Nosso estudo revela ser alta,
por qualquer critério, a propor-
çãodaclasse C que teme perder
opadrãodevidaatualounãoter
dinheiro suficiente para se apo-
sentar, preocupações que com-
partilhacompelomenosameta-
de das famílias de menor renda.
Ver-seprivadoderendapelafal-
tadetrabalho,pelaperdadoem-
prego ou pela liquidação do ne-
gócio próprio constitui preocu-
paçãodominanteentreosentre-
vistados mais pobres.

No que se refere à educação,
nossosresultadosassemelham-
se aos de outras pesquisas na
medidaemquemostramumele-
vado índice de valorização da
educação formal. Tudo leva a
crer que tal valorização ocorre
emrazãotantodeantigasconsi-
derações de status – a herança
bacharelista – como de fatores
realistas que atuam em nossa
sociedade: a alta taxa de retor-
no e a necessidade cada vez
maior da educação para o aces-
so a posições mais qualificadas
no mercado de trabalho. Nesse
sentido, não é difícil compreen-
der o sentimento surpreenden-
temente generalizado de insa-
tisfação com o nível ou com a
qualidade da educação, que
atinge 40% das pessoas com
curso superior; 59% daquelas
comensinomédio;63%dascom
ensino fundamental; e 69% dos
semiescolarizados.

Outro ponto-chavepara nos-
sa análise é a questão do em-
preendedorismo.Embora a dis-
posição a empreender esteja
disseminadanasociedade,oem-

preenderismo esbarra em obs-
táculos reais.O Brasil, como em
geralnospaísesemergentes,ca-
racteriza-se ainda pela coexis-
tência de empresas modernas e
de um vasto setor informal no
qual são escassos os ativos es-
senciais do empreendedoris-
mo: crédito, conhecimento téc-
nico e capacitação para a ges-
tão do negócio. O ambiente de
negócios é pouco propício ao
empreendedorismo,comexces-
sivas exigências legais e traba-
lhistas. Restrições de crédito e
exigências burocráticas penali-
zam as pequenas e médias em-
presas e empurram inúmeros
trabalhadores por conta pró-
pria para a informalidade. Fa-
tor que também afeta negativa-
mente o ambiente de negócios é
a forte presença governamen-
tal, a qual se faz sentir, sobretu-
do,pela cargatributáriaquepe-
sa sobre a economia.

Outro entrave ao empreen-
dedorismoéamentalidadeesta-
tista. Dependentes de iniciati-
vas governamentais, os entre-
vistados acreditam que o poder
público deve intervir na econo-
mia, controlando os aumentos
de preços e gerindo as ativida-
des associadas à aposentado-
ria, à saúde, à educação funda-
mental, às universidades e ao
abastecimento de água. No en-
tanto, mostram-se mais favorá-
veis à iniciativa privada em
áreas nas quais ela demonstrou
desempenho superior, como
bancos e telefonia celular.

Outra dimensão analisada
no estudo é a da formação de
novos valores e projetos de vi-
da e sua tradução (ou não) na
esfera política. De fato, é rele-
vante indagar se aclasse média
poderá ser um agente funda-
mental na desejada revisão de
valores sociais e fonte de apoio
político para frear, quem sabe,
a escalada da transgressão, aí
incluídostantoospequenos de-
litos e infrações como os cri-
mes hediondos e a corrupção.
Ideologicamente heterogênea,
maspossuidoraderecursospo-
líticos apreciáveis, poderá ela
viraexercerreal influêncianes-
se sentido?

Para bem compreender es-
ta dimensão, é conveniente vi-
sualizá-la como uma série de
pontos de contato entre uma
sociedade frágil, desorganiza-
da,emmuitos aspectosatéanô-
mica, com um sistema institu-
cional público e privado tam-
bém eivado de debilidades, que
podemos qualificar, sem gran-
de exagero, como anêmico.

Peloladodasociedade,arefe-
rida fragilidade ou anomia pode
serapreendidapormeiodocon-
ceito de capital social. O capital
social da classe média é obvia-
mente superior ao das classes
C, D e E, mas não a ponto de
aproveitaremseuprópriobene-
fício determinadas sinergias há
muitoconhecidasnospaísesde-
senvolvidos. No Brasil, o capital
social reside em larga medida
nasfamíliasenorestritocírculo
de amigos pessoais. Um ciclo
possivelmente virtuoso de rela-
ções em círculos mais amplos
não se realiza, em larga medida,
pela falta de confiança nos ou-
tros, traço cultural dissemina-
doe,semdúvida,reforçadopela
escalada da criminalidade.

Participar de organizações é
uma forma de consolidar capi-
taissociaiseenriqueceroreper-
tóriorelevanteparaodebateea
ação na esfera pública. Quanto
maior o número de organiza-
ções em que alguém participa,
maior a confiança nas pessoas
(capital social), o que se traduz
em redes sociais mais extensas
e mais densas – mais um recur-
sodepoderdaclassemédia.En-
tre nós, porém, a “arte de asso-
ciar-se” permanece em nível

pouco significativo. A maior
parte dos entrevistados não
participadequalquerorganiza-
ção; entre os que o fazem, a
maioria limita-se a participar
de uma única organização, em
geral de natureza religiosa.

Sobram,portanto,asinstitui-
ções públicas na luta contra a
escalada da transgressão. O
problema é que tais instituições
– polícia e Judiciário – são alvo
de profunda desconfiança por
parte dos cidadãos. A descren-
çanapolíciaencontrainquietan-
te paralelo na percepção de um
sistema deficiente na aplicação
das leis. A maioria dos entrevis-
tados expressa dúvidas quanto
à imparcialidade do Judiciário,
por entender que ele tende a be-
neficiar apenas alguns setores
da sociedade. A percepção de
que os cidadãos não são trata-
dos como iguais perante a lei é
maior na classe média do que
entrepessoasderendamaisbai-
xa. Decorre daí uma demanda
generalizada por menor tole-
rância e punições mais severas,
a qual está associada à percep-
çãodequeasmencionadasinsti-
tuições não cumprem adequa-
damente os papéis de que se
acham investidas.

Noqueserefereàpolíticaem
sentido mais estrito, constata-
mos que a classe média inclina-
se pela democracia como a me-
lhorformadegoverno,maspar-
tilha com os demais segmentos
da sociedade um sentimento de
aversão à política. Em grande
parte, esse sentimento deriva
da percepção de um padrão ge-
neralizado de corrupção.

Existe ampla concordância
no julgamento sobre a incidên-
ciade corrupçãoe incompetên-
cia no governo, com as avalia-
ções mais duras originando-se,
de novo, na classe média. As
Forças Armadas, o governo, o
Judiciário,oCongresso ea polí-
cia despertam a confiança de
pouco mais de um terço dos en-
trevistados.Aexceçãoéopresi-
dente da República, Lula, que
recebe a confiança de mais da
metade dos eleitores menos es-
colarizados.

Podemos, pois, concluir que
a ineficácia do Judiciário e da
polícia funciona como uma es-
pécie de catalisador de elemen-
tos socioculturais malfazejos,
autodestrutivos, anulando em
grandeparte o potencial das fa-
mílias, comunidades e organi-
zações religiosas na luta contra
a transgressão e a criminalida-
de. Em outras palavras: a ano-
mia que fustiga grande parte
da sociedade brasileira é agra-
vada e reproduzida pela ane-
miadas instituiçõesnostrêspo-
deres da República. ●
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José de Souza Martins*

Oscaminhosqueamentehuma-
napercorreparaexplicaroinex-
plicável, mesmo nesta socieda-
decontemporâneasupostamen-
tedominada pelarazão, são ain-
damuitoestranhose,aomesmo
tempo, muito reveladores do
que de fato está acontecendo ao
nosso redor. O caso dos adoles-
centes que, desde dezembro,
vêm desaparecendo do mesmo
bairro de Parque Estrela Dalva,
nomunicípiodeLuziânia,noen-
torno de Brasília, seis ao todo,
situa-se nesse âmbito do imagi-
nário popular. Não que os desa-
parecimentosnãosejamreaise,
portanto,nãodevamserinvesti-
gados com seriedade e urgên-
cia, seja em face da justa aflição
dos pais, seja em face do com-
preensível clamor da socieda-
de. Pais que abatidos pela inex-
plicável lentidão e notória inca-
pacidade da polícia local que-
rem, com razão, a intervenção
da Polícia Federal, uma polícia
decididamente profissional.

Um site consulta seus fre-
quentadores com esta pergun-
ta em português extraterres-
tre:“O quevocêsachamdocaso
dos seis meninos de Luziânia?”
As respostas convergem para
três alternativas: a primeira é a
deabduçãoporalienígenas;ase-
gunda, a de aliciamento para
prostituição; a terceira, para

trabalho escravo. Fora desse
quadrohá quemsuspeitequese
trate de rapto para extração e
roubo de órgãos.

A hipótese de que os seis de-
saparecidos tenham sido leva-
dosporextraterrestres,deuma
localidadepobre, não muitodis-
tante do alucinante e próspero
DistritoFederal,emvezdecons-
tituir uma pista para investigar
eresolverocasocomplica-oain-
da mais. Por que catar jovens lá
no meio da pobreza de um mun-
do que é o desprovido cenário
doBolsa-Família, enãono cená-

rio de euforia, poder e prosperi-
dade nunca vistos neste País,
que é a Praça dos Três Poderes,
em que o Brasil inteiro está re-
presentado? Como é que se vai
explicarque seres tão inteligen-
tes, que conseguiram criar tec-
nologia para atravessar o espa-
ço sideral, possam ter feito uma
escolha de lugar incompatível
com tal grau de avanço? A hipó-
tese, portanto, não é boa.

A segunda suposição, de ali-
ciamento para prostituição, é
possível,mas nãose cerca de in-
dícios de que seja provável. To-
dos os desaparecidos são do se-
xo masculino, quando aqui as
histórias recorrentes são de ali-
ciamento de pessoas jovens do
sexofemininoparatráficointer-
nacional e prostituição em paí-
ses ricos. Prostituição que pode
até mesmo ser bem remunera-
da em países como a Espanha,
em que os próprios donos de
prostíbulos falam em sindicali-
zação de suas funcionárias,
com direitos trabalhistas reco-
nhecidos. O que se dá também
aqui, no caso da proposta van-
guardista do governo, de reco-
nhecimento da prostituição co-
mo profissão, em seu Plano Na-
cional de Direitos Humanos.

Ahipótesedoaliciamentopa-
ra sujeição à escravidão é mais
consistente do que as outras
duas. No entanto, não se encai-
xabemnoquesesabedosproce-

dimentos que no Brasil os trafi-
cantes de mão de obra adotam
para recrutar trabalhadores
que, sem que o saibam, serão
submetidosàservidãotemporá-
ria por dívida em regiões caute-
losamente remotas, sempre
muito distantes do lugar de ori-
gem. O mais comum tem sido o
aliciamento nas áreas rurais
mais pobres do Nordeste para o
desmatamento e a formação de
fazendas na Amazônia, ou, en-
tão,para o corte de cana em São
Paulo e no Rio de Janeiro. O re-
crutado é enganado com pro-
messas de ganhos e confortos
mirabolantes.Éfrequentequeo

recrutador deixe com a família
dorecrutadoumadiantamento,
um bônus. Seu valor multiplica-
do cresce com as despesas de
transporte e alimentação. É o
queacabaseconstituindoemdí-
vida que não há como pagar,
que aumenta de acordo com a
conveniência do dono do traba-
lhador, implicando seu confina-
mento,sobvigilânciadepistolei-
ros, e até de tortura e morte em
casodefugaoutentativa.Ocaso

de Luziânia não parece se en-
quadrar nesse esquema.

O rapto de crianças para ex-
tração de órgãos para trans-
plantes é tema frequente na in-
ternet e parece muito mais
umanovamodalidadedelitera-
tura de terror do que outra coi-
sa. Notícias mais consistentes
se têm de roubo de órgãos de
cadáveres em vários países.
Quando há notícias de extra-
ção indevida e sem consenti-
mento de órgãos sãos de pes-
soas submetidas a cirurgias re-
lativas a órgãos enfermos. Mas
a captura de pessoas vivas pa-
ra extração de órgãos é algo
que parece bem longe da reali-
dadequecercaotema.Umpro-
nunciamento das associações
médicas ajudaria a descartar
as fantasias que o deturpam.

Raptos e ocultos aliciamen-
tos de pessoas, sobretudo de
adolescentesecrianças,sinteti-
zados nessas quatro supostas
motivações(abduçãoporaliení-
genas, prostituição, escravidão
eroubo de órgãos humanos), in-
dependentemente do grau de
eventual veracidade de cada
uma, em sua esdrúxula combi-
nação, são indícios de uma epi-
demia de medo. Hadley Cantril
estudou o pânico gerado pela
transmissão radiofônica, por
OrsonWelles,danoveladeH.G.
Wells sobre a invasão vinda de
Marte. No climade medo e inse-

gurançaqueprecedeua2ªGuer-
ra Mundial, diante da força e
dos recursos desconhecidos
dospotenciaisinimigos,orealis-
mo da novela radiofônica gerou
pânicoemNovaYork,levandoa
fugas, desespero e suicídios, no
pavordopresumíveldesembar-
quedemarcianosnacidade.Tal
o medo que ninguém nem mes-
mo perguntou se os marcianos
eram amigos ou inimigos.

O caso de Luziânia é diverso
do caso analisado por Cantril,
mas pertence à mesma espécie.
Maispessoasestãoprocurando
apolíciaparadenunciardesapa-
recimentos ocorridos há tem-
pos. Independentemente de se-
remreais,oquearticulaadiver-
sidade das ocorrências é o mes-
mo medo ao que vem de fora, do
espaço, de outros países ou de
regiõeslongínquas.Essafabula-
ção sobre a presumível solida-
riedade dos próximos contra a
presumível ameaça dos distan-
teséindíciodecriseedesorgani-
zação social. Por que nos arre-
dores de Brasília, e não em ou-
tro lugar? Esse seria um bom
começoparacompreenderere-
solver, ao menos, como a ques-
tão se manifesta, o que já é um
segundo e outro problema. ●
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Ivan Marsiglia

O economista Marcelo Neri faz
questão de avisar que não é tu-
cano nem petista. Esquivo à es-
tridência política que prenun-
ciaadisputaao Planalto,eque o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva gostaria de transformar
em plebiscito entre PSDB e PT,
Neri é partidário das linhas de
continuidade entre os dois últi-
mosgovernosdoBrasil.Deolho
nosnúmerosdaPesquisaNacio-
nal por Amostra de Domicílio
(Pnad), que radiografa anual-
mente as condições de vida de
nortea suldo País, atribuio mo-
mento promissor da economia
brasileira tanto à herança rotu-
lada de “maldita” do ex-presi-
dente Fernando Henrique Car-
doso quanto à fé propalada por
Lula, todo santo dia, em seus
programas sociais. Em espe-
cial, o Bolsa-Família – segundo
Neri, “uma plataforma que veio
para ficar”, embora possa e de-
va ser aperfeiçoada.

Chefe do Centro de Pesqui-
sas Sociais da Fundação Getú-
lio Vargas, no Rio de Janeiro, o
carioca Marcelo Cortes Neri,
de 47 anos, é um dos mais res-
peitadosespecialistasempolíti-
cas públicas do País. Ph.D pela
Universidade Princeton e pes-
quisador do Ipea (Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada)
na década de 90, foi um dos pri-
meiros a comprovar a diminui-
ção da pobreza pelo Plano Real
– contrariando à época o prog-
nósticodeeconomistasvincula-
dos aos círculos petistas.

Na entrevista a seguir, Neri
destrincha o que batizou como
“o segundo Real”. Em outros
termos,aoapostarnaestabiliza-
ção e dar escala aos programas
sociais de seu antecessor, Lula
tiroudapobreza19,3milhõesde
indivíduos e alavancou outros
32 milhões na pirâmide social.
Um movimento que trouxe à
luz essa tão falada nova classe
média – uma metade de Brasil
que não só deve influenciar a
economiacomopode fazerdife-
rença nas urnas.

Na pesquisa ‘A Nova Classe Mé-
dia’, o senhor afirma que a catego-
riarepresentahoje52%dasocieda-
de brasileira. Essa classe C tem
umabasederendaachatada?
Claro que a classe média brasi-
leira que ascendeu nos últimos
anos não é igual à americana ou
à europeia. Mas a renda média
no Brasil é muito próxima da
rendamédiamundial.Sãofamí-
lias que recebem mensalmente
entre R$ 1.115 a R$ 4.808. Como
definimosessa“novaclassemé-
dia”? Na virada da década, ela
sesituavaentreos50%maispo-
bres, das classes D e E, e os 10%
mais ricos, da classes A e B. Re-
presentava 40% da população.
Hoje, ela é majoritária: 52%.

Quesignificadotemessamudança?
A primeira importância é eco-
nômica. Ela passou a ser a
maior concentradora de poder
de compra. A classe C é respon-
sável hoje por 46,5% do bolo de
renda do País, enquanto a clas-
seABtem43%.EntãoaclasseC
passa a ser estratégica para as
empresasemsuasdecisões.Ou-
tra importânciaépolítica: seto-
da ela votasse em um só candi-
dato, a classe C decidiria sozi-
nha a eleição. Evidentemente
que isso é improvável, pois seu
perfil não é homogêneo. Mas se
na maioria dos países a classe
média costuma ser o fiel da ba-
lança de uma eleição, aqui ela
passou a ser mais do que isso.

É um fenômeno sustentável, que
veioparaficar?
Oquecresceusignificativamen-
te no País foi renda do trabalho,
nãoaquelaprovenientedospro-
gramas sociais – o que já garan-
te certa sustentabilidade. Ou-
trofatoréoaumentodaformali-

zação do trabalho. De 2003 a
2009, o número de empregos
formais novos foi de 8,5 mi-
lhões,oquemostraqueoempre-
sário, que é o símbolo e a força
dinâmica do capitalismo, está
apostando. Parece que a socie-
dade brasileira como um todo,
que sempre aceitou a desigual-
dade, agora aceita menos.

Porqueosenhordizqueaatualdé-
cada se caracteriza ‘menos pelo
crescimento generalizado da ren-
daparatodososestratosdapopula-
ção, do que pela redução da desi-
gualdadeobservada’?
Nos números da Pnad de 2001 a
2008, se observa uma queda
muito forte na desigualdade.
Ela só tinha se alterado signifi-
cativamente no Brasil uma vez:
nosanos60,eparacima.Adesi-
gualdade aumentou na época
do milagre econômico. Por isso
o (economista) Edmar Bacha
cunhou o termo “Belíndia” (se-
gundooqual,emtermossócio-eco-
nômicos,oBrasilseriaumamistu-
ra de Bélgica e Índia). Apenas de
2004paracá,32milhõesdebra-
sileiros subiram para a classe
ABC. Em cinco anos, 19,3 mi-
lhões saíram da pobreza. En-
tão, a boa notícia é que dá para
transformar o País rapidamen-
te, aos saltos. A má é que a desi-
gualdade continua grande: ela
aindaprecisacairtrêsvezespa-
raconvergiraonívelnorte-ame-
ricano, que já é muito alto.

EconomistascomoClaudioDedec-
ca, da Unicamp, afirmam que não
sepodefalaremquedadedesigual-
dade, uma vez que a diferença en-
trea rendadocapital edo trabalho
continuacrescendonoPaís...
Discordo. Primeiro porque a
gentenãosabebemoquehouve
com a desigualdade entre capi-
tal e trabalho: há problemas de
medição, é muito difícil captá-
la. E existe toda uma tradição
de linha marxista com esse fo-
co, que abomina o crescimento
do capital no Brasil como se ele
fosse o problema. Minha linha é
outra: precisamos de um “cho-
que de capitalismo” para os po-
bres.A perguntadaPnad ésim-
ples: Quanto dinheiro você tem
no bolso? É a soma da renda do
trabalho, do que o aposentado

da família ganha de pensão, do
valor recebido dos programas
sociais. Para o cidadão comum,
é isso o que importa: o conforto
que ele leva para a casa da famí-
lia. E você nota que o bolso do
pobre cresceu mais, proporcio-
nalmente, que o do rico.

Outra vertente de críticas afirma
que teriahavidonãopropriamente
melhorianarenda,masmaiorcapa-
cidade de consumo pelo endivida-
mento,porcausadocrédito.Eaí?
O crédito pode ter feito a roda
da economia girar mais, geran-
do mais renda. Mas esse é um

efeitoextra.Oqueaconteceude
fato foi o que já chamei de “o
segundoReal”.Ograndemarco
dagestãodopresidenteFernan-
do Henrique Cardoso foi o Pla-
no Real. No Ipea, nós fomos os
primeiros a mostrar que o Real
tinha diminuído a pobreza. Um
ganho veio da estabilidade, do
fatodeocidadãopoderprevero
futuro, sair da inflação de 40%
ao mês. Em certo sentido, isso
se repetiu em 2003, quando Lu-
laassumiu a Presidência e mos-
trou aos mercados que mante-
ria as regras e contratos. De-
pois vieram os programas so-
ciais em grande escala e a volta
do crescimento econômico. A
classe C no Brasil aumentou de
32%para37% com o Plano Real.
Com o “segundo Real”, agora,
passou de 37% para 52%.

Por que o senhor diz que a renda
dosmaispobres teve ‘crescimento
chinês’noPaís?
O crescimento da renda per ca-
pita dos pobres de 2001 a 2008
foi de 72%. Fazendo uma conta
simples, dá quase 10% ao ano –
semelhante aos índices chine-
ses. Com uma diferença. O (eco-
nomista Carlos Geraldo) Lango-
ni (diretor do Centro de Econo-
mia Mundial da FGV), que este-
ve na China recentemente, me
dissequeelapareceoBrasildos
anos 60: crescendo muito, mas
com a desigualdade aumentan-
do. O crescimento geral da eco-
nomia brasileira é menor em
quantidade, mas melhor em
qualidade, em relação à China.
Somos uma democracia – e vi-
mos ao longo da década de 80 o
quanto aprender a ser uma de-
mocracia gera custos econômi-
cos–,nossotratamentoambien-
talémelhor,aindaquecompro-
blemas,eocaráterdessecresci-
mento é outro, distributivo.

Aeducaçãocontinuacrítica?
O índice Gini mostra que a desi-
gualdade de educação também
caiu ao longo das duas últimas
décadas e o nível dessa educa-
ção começa a melhorar – embo-
rasejamuitobaixoainda.Noco-
meçodosanos90,15%dascrian-
ças brasileiras estavam fora da
escola. Hoje, são menos de
2,5%. Esses jovens começaram

a chegar ao mercado de traba-
lho mais bem preparados e in-
formados, obtendo salários
maiores e com mais chances de
obter empregos formais. É por
isso que o aumento da escolari-
dade também influencia na for-
malizaçãodaeconomia.Oesfor-
ço para se colocar as crianças
na escola, na década passada,
foi o segundo grande marco dos
anos FHC, além do Plano Real –
e explica em parte o que está
havendo nesta década. FHC
criou o Bolsa-Escola, Lula deu
escala a ele. Primeiro, com um
passo atrás, no Fome Zero. De-
pois,comdoisàfrente,noBolsa-
Família – que é um Bolsa-Esco-
la2.0,maisevoluído.Seeufosse
tucano, estaria pensando no
Bolsa-Escola 3.0 para a eleição
de 2010. E se fosse petista, no
Bolsa-Família2.0.OPaísnãopo-
de ficar sentado nos louros.

Oquecontribuiumaisparaaqueda
da desigualdade: o Bolsa-Família
ouosaumentosnosaláriomínimo?
NoestudosobreoRealem1996,
notamosqueboa partedaredu-
ção da pobreza se deu em maio
de1995,quandohouveforterea-
juste do salário mínimo. Já os
aumentos ocorridos sob Lula,
de2005para2006,tiveramefei-
tos menores no combate à desi-
gualdade.Foioaumentodaren-
da do trabalho o responsável
porquase1/3damelhoraobser-
vada. Em seguida, 17% se de-
vem ao Bolsa-Família e 15% à
previdência, aí incluído o salá-
rio mínimo. Os resultados são
atéequilibrados,sóqueoBolsa-
Família custa bem menos: 0,4%
do PIB, enquanto as aposenta-
dorias representam 12% do
PIB. A cada real gasto com o
Bolsa-Família, a pobreza cai
três vezes e meia mais do que o
equivalente investido no salá-
rio mínimo. Além disso, o pro-
grama beneficia mais a classe
E, enquanto é a classe B que ga-
nha nos reajustes de salário mí-
nimo e a classe AB nas aposen-
tadorias acima dele. Para fins
de redução da desigualdade, o
Bolsa-Família dá de goleada.

Comoelepodeseraperfeiçoado?
Muitagenteexaltamuitoastais
condicionalidades – a obriga-

ção de levar os filhos à escola,
fazer exames médicos, etc. –
mas na prática elas não têm
grande efeito no Bolsa-Família.
As crianças pobres já estão na
escola desde FHC. A agenda do
próximo Bolsa-Família deveria
se concentrar não na chamada
“porta de saída da pobreza”,
uma expressão que não acho
boa, mas em uma “porta de en-
trada” nos mercados. O pobre
nãoquersairde nada:elequeré
entrar. Falta criar dispositivos
para distribuir serviços sociais
e produtivos aos beneficiários.

O governo anunciou esta semana
que vai enviar ao Congresso até
março o projeto de consolidação
das leis sociais. Pela suaexperiên-
cia com o tema, que aspectos dos
atuais programas sociais merece-
riamstatusdeleinoPaís?
Ainda não conheço o projeto
em detalhes. Sou francamente
favorável ao estabelecimento
de metas sociais para aumen-
tarodesempenhoedartranspa-
rência a esses programas. O
que a Constituição de 1988 fez?
Estabeleceu direitos e definiu
em que áreas o município, o Es-
tado e a União deveriam inves-
tir – mas não exigiu que eles
mostrassem que gastam bem.
Fixar metas significa não ape-
nas dar um choque de gestão
nos projetos sociais, mas tam-
bém uma oportunidade de co-
brança para a população.

Comoissopodeserfeito?
Por exemplo, vinculando parte
da distribuição de verbas a ga-
nhosdeeficiência.OucomoSão
Paulo e Pernambuco estão fa-
zendo com os professores esta-
duais. Se o aluno progride,
quem ensinou tem direito a bô-
nus. Premiar, com critérios de
mercado, as boas ações. Já que
exigir frequência à escola no
Bolsa-Família é uma condicio-
nalidade fraca, por que não
criarmetas deproficiência, que
envolvam tanto o estudante co-
mo sua família? Vários upgra-
des podem ser dados ao Bolsa-
Família, que é uma plataforma
que veio para ficar. Nos últimos
anos a gente deu os pobres ao
mercado.Faltaagoradaromer-
cado aos pobres. ●

PRIMEIRACLASSE

“Umaideia
seriadistribuir
serviçossociaise
produtivosaos
beneficiários”

NO PRÉ-2ª GUERRA,
EM CLIMA PARECIDO,
ORSON WELLES LEVOU
OS EUA AO PÂNICO

DEMANDA POR BENS
E SERVIÇOS PASSOU
A SER TRADUZIDA
COMO CRESCIMENTO

CADASTRO–Oscilaçãodarenda familiar entreosmaispobrespersiste

“Hádezanos,aC
nãorepresentava
maisque40%da
população.Hoje,é
majoritária:52%”

REPRODUÇÃOJF DIORIO/AE

“A agenda
do próximo
Bolsa-Família
deveria se
concentrar
não na
chamada
‘porta de
saída da
pobreza’,
expressão
que não
considero
boa, mas
em uma
‘porta de
entrada’ nos
mercados.
O pobre não
quer sair de
nada: ele
quer é entrar”

TASSO MARCELO/AE
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